OFICIO SF N° /2017

Lei n° de de 2017

Dispbe sobre a Transparéncia dos Critérios de
Conformidade Tributaria do Estado de S&o Paulo e da
outras providéncias.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:
Faco saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1° - Esta Lei dispde sobre os procedimentos a serem observados pelo Poder
Executivo com o fim de assegurar a Transparéncia dos Critérios de Conformidade
Tributaria do Estado de Sdo Paulo.

Paragrafo anico - De acordo com o artigo 7° da Lei Complementar 95, de 26 de
fevereiro de 1998, que regulamenta o paragrafo unico do artigo 59 da Constituicao
Federal, esta lei devera observar o seguinte:

1 - deve tratar de um Unico objeto;

2 - ndo conterq matéria estranha a seu objeto ou a este ndo vinculada por afinidade,
pertinéncia ou conexao.

Capitulo I - Principios e Valores Juridicos

Artigo 2° - A aplicacdo dos Critérios de Conformidade Tributaria previstos nesta Lei
deve privilegiar de forma continua e crescente os seguintes valores juridicos para
orientar seus fins, seus meios, sua regulamentacdo e a solugdo de eventuais
divergéncias interpretativas:

| - Simplicidade dos critérios de classificagéo;

Il - Seguranca juridica mediante a aplicacdo prospectiva dos critérios de classificagdo e
estabilizagcdo das expectativas normativas institucionais na interpretacéo da legislacéo
tributéria do ICMS;

[Il - Transparéncia dos critérios de conformidade do Fisco;

IV - Concorréncia leal realizada pela garantia de equilibrio competitivo dos contribuintes
em face da aplicagdo da legislacéo tributaria;

V - Construgédo de ambiente de confianga legitima entre Fisco e contribuinte.



Capitulo Il - Critérios de Classificacao

Artigo 3° - O contribuinte do ICMS sera classificado pela Secretaria da Fazenda
segundo seu grau de cumprimento da legislacao tributéria em uma das categorias A+,
A, B, C, D e E ou na categoria transitoria “Novo Contribuinte” com base na combinacéo
de 3 (trés) indicadores de cumprimento:

| — Primeiro critério: inexisténcia de obrigacdes pecuniérias tributérias vencidas e nao
pagas relativas ao ICMS.

Il — Segundo critério: inexisténcia de divergéncias entre as notas fiscais emitidas e a
escrituracdo declarada;

[l — Terceiro critério: preferéncia por fornecedores que representem em sua maioria
classificacao de conformidade tributaria nas categorias A+, A, B ou C;

8§ 1°. A aplicacéo dos critérios ndo retroage, devendo viger apds a data da publicagédo
desta Lei.

§ 2°. Em até 90 (noventa) dias ap0s a publicacdo desta Lei, a SEFAZ informara aos
contribuintes, individual e motivadamente, a primeira aferigdo sobre a aplicagéo destes
critérios.

8§ 3°. Apds a informacéo a que se refere o § 2°, os contribuintes gozardo de 180 (cento
e oitenta) dias para adaptacéo aos critérios desta Lei.

8§ 4°. Superados os prazos da primeira afericdo do 8 2° e do periodo de adaptagéo
previsto no § 3°, a classificag@o sera publicada no portal da Secretaria da Fazenda na
Internet para acesso e conhecimento publico.

§ 5° Para fins do inciso I, ndo serdo consideradas as obrigacdes tributarias com
exigibilidade suspensa, enquanto perdurar a suspenséo.

Capitulo Il - Aplicacéo dos Critérios de Conformidade

Artigo 4° - O posicionamento do contribuinte sera divulgado mensalmente no portal da
Secretaria da Fazenda na Internet, em conformidade com a seguinte combinac¢&o dos 3
(trés) critérios previstos no artigo 3°:

| - Grupo A+: atende o Primeiro e o Segundo Critérios e apresenta no Terceiro Critério,
no minimo 80% do valor das aquisicées de contribuintes classificados nos Grupos A+
ou A; no maximo 5% do grupo D; zero do grupo E;

Il - Grupo A: atende o Primeiro e o Segundo Critérios e apresenta no Terceiro Critério,
no minimo 80% do valor das aquisi¢cdes de contribuintes classificados nos Grupos A+,
A ou B; no maximo 10% do grupo D; zero do grupo E;

lIl - Grupo B: atende o Primeiro e o Segundo Critérios e apresenta no Terceiro Critério,

no minimo 60% do valor das aquisi¢cdes de contribuintes classificados nos Grupos A+,
A ou B; no méximo 20% do grupo D; zero do grupo E;




IV - Grupo C: atende o Primeiro e Segundo Critérios e apresenta no Terceiro Critério,
no minimo 40% do valor das aquisi¢cdes de contribuintes classificados nos Grupos A+,
A ou B; no méximo 20% do grupo D; zero do grupo E;

V - Grupo D: todos os demais contribuintes aptos junto ao Cadastro de Contribuintes
do ICMS, que néo se enquadrem nos Grupos A+, A, B ou C;

VI - Grupo E: contribuintes cassados, com inscricdo anulada ou inaptos.

VIl - Grupo Novos Contribuintes: contribuintes sujeitos aos prazos de afericdo e
adaptagdo previstos nos paragrafos do artigo 3° e inciso lll do artigo 6°.

§ 1°. Os grupos A+, A, B e C integraréo o regime especial de transmisséo eletronica de
informagdes para a Secretaria da Fazenda, nos termos do regulamento, que permita a
comprovacédo da regularidade de fornecedores de fora do Estado de S&o Paulo com o
Fisco do Estado de origem, sendo tais informagdes utilizadas, nos termos e prazos do
regulamento, para classificar o fornecedor de fora do Estado em um dos grupos e, no
caso de auséncia de repasse de informacdes, tais fornecedores serdo classificados no
“Grupo D”.

§ 2°. Os percentuais exigidos no Terceiro Critério poder&o ser alterados por Resolugéo
do Secretario de Fazenda, respeitado prazo minimo de 12 (doze) meses para inicio da
vigéncia, contados da data de publicagdo do ato, em atendimento a realizacdo dos
principios previstos no artigo 2° desta Lei.

§ 3° Para os efeitos desta Lei s&o consideradas operagdes interestaduais as
importacdes do exterior realizadas através de outros Estados.

Artigo 5° - O posicionamento do contribuinte sera divulgado mensalmente no portal da
Secretaria da Fazenda na Internet e contera as seguintes informagdes:

| — nome empresarial;

Il — CNPJ;

lIl — posicéo atual;

IV — histdrico das posicdes;

V - data da inscrigéo estadual.

Artigo 6° - A classificacdo do contribuinte serd modificada para refletir mudancas no
cumprimento dos indicadores referidos no artigo 4°, nos seguintes prazos:

| — a ascensdo na classificacdo podera ocorrer mensalmente, & excecéo da evolucéo
da posicéo A para A+, que se fara quando o contribuinte tenha cumprido os requisitos
da classificacdo A+ pelo prazo minimo de 90 (noventa) dias;

Il — o rebaixamento efetivo da classificagdo sera efetivado somente apés 90 (noventa)
dias do desenquadramento, observado o procedimento de comunicagao de que trata o
paragrafo Unico deste artigo;

Il — a classificacdo somente serd aplicada ap6s 90 (noventa) dias do inicio de
atividades do contribuinte no Estado, considerado inicio de atividade a data da
concessdo do numero de sua inscricdo estadual, periodo em que o contribuinte sera
classificado como “Novo Contribuinte”.



81° — A Secretaria da Fazenda comunicara os contribuintes mensalmente, via Domicilio
Eletronico do Contribuinte — DEC, a ocorréncia de pendéncias, inconsisténcias ou
circunstancias que possam afetar sua classificagdo, de modo a incentivar a
autorregularizagéo, antes da altera¢do da classificagado do contribuinte.

§2° - Os contribuintes ndo credenciados no DEC poderdo acessar a ocorréncia de
pendéncias, inconsisténcias ou circunstancias que possam afetar sua classificagdo no
site da Secretaria da Fazenda, mediante seu login e senha do Posto Fiscal Eletronico.

Capitulo IV - Analise Fiscal Prévia (AFP) e Comité de Garantia da
Estabilidade na Aplicacdo da Legislacao Tributaria (CGEALT)

Artigo 7°- Fica criada a Andlise Fiscal Prévia (AFP), procedimento que consiste em
realizacdo de trabalhos analiticos ou de campo por parte do Fisco, com o objetivo de
incentivar a conformidade tributaria, sem intuito repressivo ou relacionado a qualquer
forma de qualificagéo da infragéo.

Paragrafo Unico - O procedimento de Andlise Fiscal Prévia ndo impede o direito do
contribuinte ao exercicio da denuncia espontanea previsto no artigo 138 do Caodigo
Tributario Nacional, em conformidade ao que dispde o artigo 529 do RICMS, que
regulamentou a Lei 13.918/20009.

Artigo 8° - Fica criado o Comité de Garantia da Estabilidade na Aplicacdo da
Legislacdo Tributaria (CGEALT), 6rgédo colegiado com competéncia para certificar que
os fundamentos de direito estdo alicercados em critérios interpretativos prévios e
consolidados em atos da propria Administragéo tributaria, na fase da Andlise Fiscal
Prévia prevista no artigo 7°.

§ 1° - Os membros do Comité de Garantia da Estabilidade na Aplicacao da Legislagéo
Tributaria serdo escolhidos por Resolu¢do do Secretario de Fazenda do Estado, para
servir por periodo de trés anos, a partir de lista de candidatos sugeridos pela
Coordenadoria de Administragdo Tributaria, dentre os Agentes Fiscais de Rendas -
AFRs com mais de 5 (cinco) anos de atividade na carreira, fazendo jus a ajuda de
custo equivalente a devida aos Juizes do Tribunal de Impostos e Taxas - TIT, nos
termos do regulamento.

8§ 2° - O regulamento definird a composicao e funcionamento do Comité de Garantia da
Estabilidade na Aplicacéo da Legislacao Tributaria.

Artigo 9°- O procedimento da Andlise Fiscal Prévia (AFP) e atuacdo do Comité de
Garantia da Estabilidade na Aplicacdo da Legislacdo Tributaria observardo o disposto
neste artigo.

8 1° - Ao final da Analise Fiscal Prévia, quando for o caso, o Agente Fiscal de Rendas
(AFR) elaborara relatério motivado, identificando eventuais nao-conformidades no
cumprimento de obrigag6es principal ou acessoérias.



§ 2° - O relatério motivado sera entregue ao contribuinte, que teré o prazo de 30 (trinta)
dias para, concordando com o relatério apresentado, realizar as adequagdes devidas e
proceder eventual recolhimento ao Fisco, sem incidéncia de multas punitivas.

§ 3° - Em caso de discordancia, parcial ou integral, das ndo-conformidades apontadas
no relatério de Analise Fiscal Prévia, o contribuinte poderd submeter suas razdes de
discordancia com base nos atos interpretativos da Administracéo Tributaria.

8§ 4° - O CGEALT recebera o pedido e imediatamente o distribuira aleatoriamente para
um dos seus membros, que sera o responsavel pela analise e relatoria no prazo de 30
(trinta) dias.

8§ 5° - O relator deverd opinar sobre as néo-conformidades no cumprimento de
obrigag@es principal ou acessorias, analisando os fundamentos alegados pelo AFR e
pelo contribuinte.

8 6° - O CGEALT decidird em concordancia integral com o relatério do AFR; ou
discordancia integral ou parcial com o relatério, informando os pontos de divergéncia e
a fundamentagéo legal, em conformidade com as praticas e os atos interpretativos
institucionais emitidos pela Administrac@o Tributéaria.

8§ 7° - Do despacho do CGEALT néo cabe recurso de qualquer tipo, seja por parte do
contribuinte ou do Fisco, seguindo os procedimentos ordinarios de autuacéo,
impugnacéo e recurso, quando for o caso.

8§ 8° - A deciséo do CGEALT sera publica, vinculante em relacdo ao caso concreto, ndo
podendo em eventual operagdo fiscal futura ser ignorada para 0 caso concreto,
cabendo revisdo do auto de infracdo e imposicdo de multa (AlIM) eventualmente
lavrado em desconformidade com a referida deciséo.

§ 9° - Feita a andlise pelo CGEALT e mantido o relatério, parcial ou integralmente, o
contribuinte ter4 30 (trinta) dias para efetuar os ajustes e comprovar o recolhimento de
diferencas ao Fisco, sem perda do beneficio da espontaneidade.

8 10 - Findo o prazo e sem comprovagao da adequacao e recolhimento devido pelo
contribuinte, a Administracdo Tributaria dara inicio & acéo fiscal com base no relatorio
da Andlise Fiscal Prévia, deixando o contribuinte a partir de entdo de gozar do
beneficio da espontaneidade em relacdo & matéria objeto do relatério.

Capitulo V - Beneficios dos Contribuintes

Artigo 10 - Em suas relagdes com o contribuinte a Secretaria da Fazenda considerara
a sua posicdo na Classificacdo de Conformidade Tributéria, podendo ser aplicados os
seguintes mecanismos de promog¢&do do cumprimento voluntario:

| — contribuintes do Grupo A+:

a) direito ao procedimento de Andlise Fiscal Prévia, a que se refere o artigo 9°, salvo
solicitag@o de autoridade tributaria de outro ente federativo, do Ministério Publico ou de
cumprimento de determinacao judicial ou flagrante delito;

b) direito ao regime de espontaneidade de que trata o artigo 138 do Cdédigo Tributério
Nacional, mesmo depois de instaurado o procedimento de Andlise Fiscal Prévia;



c) direito a revisdo, ratificacdo ou retificacdo do relatério de Andlise Fiscal Prévia pelo
CGEALT, de que trata o artigo 7°, podendo o contribuinte acompanhar a sesséo de
deliberacédo do CGEALT;

d) as garantias prévias estabelecidas na legislacéo tributéria poderdo ser reduzidas ou
dispensadas;

e) direito a participagdo na definicdo de prioridades, programas e projetos elencados
nos artigos 11 e 12 desta Lei.

Il — contribuintes do Grupo A:

a) direito ao procedimento de Andlise Fiscal Prévia, a que se refere o artigo 9°, salvo
solicitag@o de autoridade tributaria de outro ente federativo, do Ministério Publico ou de
cumprimento de determinacéo judicial ou flagrante delito;

b) direito ao regime de espontaneidade de que trata o artigo 138 do Cddigo Tributario
Nacional, mesmo depois de instaurado o procedimento de Andlise Fiscal Prévia;

c) direito a revisdo, ratificacdo ou retificacdo do relatério de Andlise Fiscal Prévia pelo
CGEALT, de que trata o artigo 7°, podendo o contribuinte acompanhar a sesséo de
deliberacédo do CGEALT;

d) as garantias prévias estabelecidas na legislacao tributaria poderdo ser reduzidas em
até 80% (oitenta por cento);

e) ndo goza do direito a participacdo na definicdo de prioridades, programas e projetos
elencados nos artigos 11 e 12 desta Lei.

Il — contribuintes do Grupo B:

a) direito ao procedimento de Andlise Fiscal Prévia, a que se refere o artigo 9°, salvo
solicitag@o de autoridade tributaria de outro ente federativo, do Ministério Publico ou de
cumprimento de determinacao judicial ou flagrante delito;

b) direito ao regime de espontaneidade de que trata o artigo 138 do Cddigo Tributario
Nacional, mesmo depois de instaurado o procedimento de Andlise Fiscal Prévia;

¢) ndo goza do direito a reviséo, ratificacdo ou retificacdo do relatério de Andlise Fiscal
Prévia pelo CGEALT, de que trata o artigo 7°;

d) as garantias prévias estabelecidas na legislacao tributaria poderdo ser reduzidas em
até 50% (cinquenta por cento);

e) ndo goza do direito a participacdo na definicdo de prioridades, programas e projetos
elencados nos artigos 11 e 12 desta Lei.

IV — contribuintes do Grupo C:

a) direito ao procedimento de Andlise Fiscal Prévia, a que se refere o artigo 9°, salvo
solicitag@o de autoridade tributaria de outro ente federativo, do Ministério Publico ou de
cumprimento de determinacao judicial ou flagrante delito;

b) direito ao regime de espontaneidade de que trata o artigo 138 do Cddigo Tributério
Nacional, mesmo depois de instaurado o procedimento de Andlise Fiscal Prévia;

¢) ndo goza do direito a reviséo, ratificacdo ou retificagcdo do relatério de Andlise Fiscal
Prévia pelo CGEALT, de que trata o artigo 7°;

d) as garantias prévias estabelecidas na legislacdo tributaria reduzidas em até 25%
(vinte e cinco por cento);

V — contribuintes do Grupo D:



a) ndo goza direito ao procedimento de Andlise Fiscal Prévia;

b) ndo goza do direito de acionamento do CGEALT, de que trata o artigo 7°

d) dever de prestar as garantias prévias estabelecidas na legislacdo tributaria sem
reducéo;

e) priorizagdo das acOes de fiscalizagcdo e lavratura de autos de infragdo e imposi¢céo
de multa;

f) atuagéo com foco na recuperagéo de ativos, quando for o caso.

VI — contribuintes do Grupo E:

a) ndo goza direito ao procedimento de Andlise Fiscal Prévia;

b) ndo goza do direito de acionamento do CGEALT, de que trata o artigo 79

d) dever de prestar as garantias prévias estabelecidas na legislacdo tributaria sem
reducéo;

e) priorizagdo das acOes de fiscalizagcéo e lavratura de autos de infragdo e imposi¢éo
de multa;

f) atuagéo com foco na recuperagéo de ativos, quando for o caso;

g) atuacdo com foco na responsabilizagéo penal, quando for o caso.

Capitulo VI - Investimentos em Projetos de Simplificacéo e
Capacitacao

Artigo 11 - Decreto dispord sobre a participagdo de contribuintes classificados no
grupo A+ na indicagdo de projetos conjuntos entre a Secretaria da Fazenda,
Universidades Paulistas e Centros de Pesquisa, publicos ou privados, para receberem
recursos de fomento do Estado.

Paragrafo Unico - Os projetos deverdo ter como foco a solugdo de problemas
apontados pelos contribuintes como prioritarios para a simplificacdo de procedimentos,
a reducdo dos custos de cumprimento e a melhoria das relagdes Fisco Paulista-
contribuintes, nas seguintes linhas:

1 - simplificacdo de obrigagcfes acessorias via automatizagdo e integracdo de sistemas;
2 - desenvolvimento de solugdes relacionadas a meios de pagamento;

3 — conformidade (compliance) tributaria com o uso de inovagdes tecnoldgicas.

4 — outras que forem especificados em ato do Secretério de Fazenda.

Artigo 12 - Decreto dispord sobre a participacdo dos contribuintes classificados no
grupo A+ na indicagdo de projetos conjuntos entre a Secretaria da Fazenda,
Universidades Paulistas e Centros de Ensino, publicos ou privados, para receberem
recursos para realizagdo de programas de capacitagao.

Paragrafo Unico - Os projetos devem ser voltados ao desenvolvimento dos
profissionais da area contabil, fiscal ou financeira, visando a capacitacdo na area de
conformidade tributéria.



Artigo 13 - A Secretaria da Fazenda serd o oOrgdo gestor da Transparéncia dos
Critérios de Conformidade Tributaria, podendo expedir normas complementares para a
fiel execucdo desta lei, desde que atendam e incrementem os principios e valores
previstos no artigo 2°.

Artigo 14 — A Secretaria da Fazenda devera adotar as providéncias necessarias para
incorporar nos instrumentos de mensuracdo de produtividade dos Agentes Fiscais de
Rendas as atividades voltadas ao monitoramento fiscal e fomento a autoregularizacao
de contribuintes.

Artigo 15 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicagéo.

Palacio dos Bandeirantes, de de 2017 .



